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Artigo original 

Vivendo com HIV/aids em Uberlândia-MG: uma análise do perfil 

epidemiológico e sociodemográfico de pacientes atendidos no terceiro setor  
 

RESUMO 
Objetivo:Este estudo teve como objetivo analisar asvariáveis epidemiológicas e 

sociodemográficasdos portadores de HIV/aids que foram atendidosem uma Organização 

Não Governamental no município de Uberlândia-MG, com ênfase na adesão a terapia 

antirretroviral e ao acesso a benefícios assistenciais e previdenciários.Métodos:Foi realizado 

um estudo transversal, retrospectivo, utilizando-se de dados secundários do período de 1997 

a 2018. Foi criado um banco de dados no programa Epi Info 7. 2para a informatização das 

fichas de registro manuscritas e arquivadas fisicamente.Aanálise estatística descritiva, 

bivariada e multivariada foi realizada neste mesmo programa.Resultados:Foram 

encontrados um total 426 cadastros de soropositivos, sendo na sua maioriahomens (55,4%), 

orientação sexual heterossexual (50,0%) e faixa etária entre 30-39 anos (28,0%). Dos 

indivíduos avaliados, 337 (79,1%) informaram no seu cadastro se recebiam ou não 

benefícios previdenciários ou assistenciais. Apenas 148 (44%) recebiam algum desses 

benefício. Dentre aqueles registros que tinham informações sobre adesão à terapia 

antirretroviral (328 indivíduos), 267 (81,4%) informaram que estavam em terapia 

antirretroviral.A presença de Infecções Sexualmente Transmissíveis (OR=4,37) e contagem 

de células CD4+ acima de 350 mm3(OR=3,90) estiveram associadas ao recebimento de 

benefícios assistenciais ou previdenciários. A idade foi associada à adesão a terapia 

antirretroviral (OR=1,05).Conclusões:É imperativo que as ONGs e os serviços de saúde 

caracterizem o perfil dos usuários, avaliem regionalmente fatores associados à adesão ao 

tratamento, acesso a direitos sociais e elaborem planos de intervenção baseados na análise 

dos perfis encontrados. As ONGs desempenham um papel fundamental no apoio ao portador 

de HIV/aids no enfrentamento dos multifacetados aspectos clínicos e psicossociais da 

doença. 

Palavras-chave: HIV; AIDS; Organização não governamental. 
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ABSTRACT 
Objective: This study aimed to analyze the epidemiological and sociodemographic 

variables of people with HIV/aids who were attended at a Non-Governmental Organization 

in the city of Uberlândia-MG, with emphasis on adherence to antiretroviral therapy and 

access to social assistance and social security benefits.Methods: A retrospective cross-

sectional study was conducted using secondary data from 1997 to 2018. A database was 

created using the Epi Info 7.2 program to computerize handwritten and physically archived 

records. Descriptive, bivariate and multivariate statistical analysis was performed in this 

same program.Results: A total of 426 HIV-positive registrations were found, most of them 

men (55.4%), heterosexual sexual orientation (50.0%) and age group 30-39 years (28.0%). 

Of the individuals evaluated, 337 (79.1%) informed in their register whether they received 

social security or assistance benefits. Only 148 (44%) received any of these benefits. Among 

those records that had information on adherence to antiretroviral therapy (328 individuals), 

267 (81.4%) reported that they were on antiretroviral therapy. The presence of Sexually 

Transmitted Infections (OR = 4.37) and CD4 + cell counts above 350 mm3 (OR = 3.90) 

were associated with receiving assistance or social security benefits. Age was associated 

with adherence to antiretroviral therapy (OR = 1.05).Conclusions: It is imperative that 

NGOs and health services characterize user profiles, assess regional factors associated with 

treatment, access to social rights, and elaborate intervention plans applied to the analysis of 

the findings. NGOs play a key role in supporting the person living with HIV / AIDS in 

addressing of the multifaceted clinical and psychosocial aspects of the disease. 

 

Keywords: HIV; AIDS; Non-governmental organization. 
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INTRODUÇÃO 
A transmissão do HIV, de forma global, apresentou uma tendência de queda nos 

últimos anos. Isto é demonstrado naincidência da infecção.No ano de 2017, por 

exemplo,houve1,8 milhões de novos casos no mundo, 1 milhão a menos quando comparado 

com a incidência no ano de 2000.representando uma queda de 36%1. 
Contrapondo os indicadoresmundiais,no Brasil, quando se analisa uma série histórica 

entre 2007 e 2017,percebe-se um aumentoda notificação de novos casos de HIV, de 7.290 

para 42.420novos casos de infecção, um aumento de quase 6 vezes. Deve-se levar em 

consideração, no entanto, que a notificação compulsória do HIV no Brasil foi instituída em 

2014, o que aumentou a sensibilidade da detecção de casos2. 

Além disso,noBrasilhouvealterações importantes no perfil dos portadores de 

HIV/aids, não só no sexo e na orientação sexual, mas também na faixa etária e nas 

condições socioeconômicas.Noanode 2007 por exemplo, houve maior incidência da doença 

em homens no grupo etário de 35 a 39 anos (63,3 casos/100.000 habitantes), dez anos após,a 

maior carga de doença se concentrava em homens entre 25 a 29 anos (50,9 casos/100.000 

habitantes)2.Além disso, aletalidade da doença teve expressiva diminuição após o início da 

distribuição de antirretrovirais pelo SUS em 19973. 

Ao longo de quase quatro décadas desde o descobrimento da aids, as condições de 

saúdedas pessoas portadoras do HIV/aids, sobretudo no Brasil, melhoraram sobremaneira, 

devido principalmente à utilização e ao acesso à terapia antirretroviral4. Uma pesquisa 

apresentada pelo Ministério da Saúde do Brasil na 22ª Conferência Internacional de aids que 

ocorreu em Amsterdã no ano de 2018, mostrou que comparações nas diretrizes de 

tratamento pós-exposição ao HIV com uso do medicamento Dolutegravir (DTG) vem 

demonstrando maior eficácia em relação aos demais medicamentos utilizados para supressão 

do vírus5. 

Apesar da evolução no tratamento da saúde física, o HIV/aidsaindaimpactade forma 

relevante a vida social, emocional e sexual dos portadores6. Neste sentido, as redes de apoio 

social são essenciais, pois, em diversas esferas os portadores esbarram no preconceito e 

estigma da doença com consequências importantes na esfera biopsicossocial e psicoafetiva, 

influenciando direta e indiretamente na relação saúde/doença do portador⁷. 

As Organizações Não Governamentais (ONGs) possuem papel de destaque na 

história da aids no Brasil. Estas organizações muitas vezes alcançam resultados que o Estado 

não consegue atingir, atuandonão apenas na perspectiva do tratamento médico, mas também 

em diversas frentes de cunho social, jurídico, político, solidário entre outras8. No entanto, 
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uma análise do perfil dos portadores de HIV/aids atendidos por estas organizações ainda não 

foram publicadas. 

Este estudo teve como objetivo analisar as variáveis epidemiológicas e 

sociodemográficas dos portadores de HIV/aids que foram atendidos em uma ONG no 

município de Uberlândia, com ênfase na adesão a terapia antirretroviral e ao acesso a 

benefícios assistenciais e previdenciários. 

MÉTODOS 
Foi realizado um estudo observacional, do tipo transversal, retrospectivo, com base 

em dados secundários levantados em uma ONG dedicada 

àportadoresdeHIV/aidsemUberlândia, Minas Gerais.Esta ONG foi fundada no ano de 1997 e 

vem atuando como Entidade de Utilidade Pública desde o ano de 2000, com apoio direto na 

área jurídica e médica, além de atuar na geração de renda para os soropositivos⁸.Os dados 

coletados se referem ao período dos anos de 1997 a 2018. Estas informações eram de acesso 

restrito, contendo dados sociodemográficos e epidemiológicos dos portadores cadastrados 

por meio de formulários de registro manuscritos e arquivados fisicamente. 

Como critério de inclusão foram utilizados apenas dados de portadores de HIV/aids, 

uma vez que a instituição recebe também parceiros sorodiscordantes e não portadores da 

doença, residentes nas áreas vizinhas. Estes dados eram referentes a pacientes ativos e 

inativos da instituição. 

O programa computacional Epi Info 7.2 (CDC, Atlanta, USA) foi utilizado para a 

criação de um banco de dados que continha todas as variáveis existentes nos formulários 

impressos da instituição. Além dessas, outras variáveis pertinentes foram criadas. Todos os 

formulários de registromanuscritos da instituição foram digitados. Este banco de dados 

alimentado foi utilizado neste estudo e posteriormente ficou estabelecido em caráter 

permanente na instituição, como um sistema informatizado para registro e análise de dados 

de rotina.Este programa também foi utilizado para toda a análise estatística realizada.  

As variáveis pesquisadas foram idade, sexo, orientação sexual, moradia, estado civil, 

renda, Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), doenças oportunistas, células CD4+, 

recebimento de benefíciosprevidenciários e assistenciais, tratamento com antirretrovirais e 

dependência química. 

Para comparação dasvariáveiscategóricasfoi utilizado o Teste Qui quadrado (α= 5%). 

Paras variáveis contínuas foi utilizadoo Teste t de Student (variáveis normais) (α=5%). Para 

verificar a associação entre os possíveis fatores associados, foi utilizada a OddsRatio com 

intervalo de confiança de 95%. 
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Foram realizadas análises multivariadas usando o modelo de regressão logística na 

sequência seguinte: 1) seleção preliminar de variáveis da análise bivariada, incluindo 

aquelas em que p <0,20; 2) construção de um modelo logístico final, mantendo apenas as 

variáveis que atingiram níveis significativos de p<0,05. Foram utilizados 3 modelos de 

regressão logística: Modelo 1: Recebimento de benefícios assistenciais ou previdenciários 

(Sim: 1/Não: 0); Modelo 2: Adesão à terapia antirretroviral(Sim: 1/Não: 0); Modelo 3: Perfil 

de contagem de células CD4+ (Abaixo de 350/mm3: 1/ Acima de 350/mm3: 0). 

Este projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal 

de Uberlândia, de acordo com a Resolução Nº 466/12e Resolução Nº 510/2016, do Conselho 

Nacional de Saúde, sob o número 2.496.279/2018. 

 
RESULTADOS 

Foramencontrados um total de 624 cadastros, destes, 426 (68,9%) eram de 

portadores de HIV/aids. Houve predominância do sexo masculinoentre os portadores 

cadastrados (55,4%). Em relação afaixa etária, houve predominânciadeportadoresentre 30-

39 anos (28%) (Figura 1). Quanto a orientação sexual, metade deles eram heterossexuais 

(50%) (Figura 2). O número de dados faltantes nas variáveisfaixa etária e orientação sexual 

foi expressivo, 25% e 36%, respectivamente (Figuras 1 e 2). 

 

 
Figura 1. Faixa etária dos portadores de HIV/aids cadastrados na Organização Não 

Governamentalpesquisada, Uberlândia, Minas Gerais, 1997-2018. 
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Figura 2. Orientação sexual dos portadores de HIV/aids cadastrados na Organização 

Não Governamental pesquisada, Uberlândia, Minas Gerais, 1997-2018. 

 

Dos indivíduos avaliados, 337 (79,1%) informaram no seu cadastro se recebiam ou 

não benefícios previdenciários ou assistenciais. Apenas 148(44%) informaram que recebiam 

algum tipo de benefício, sendo predominantemente homens (45,8%). 

Na tabela 1 é mostrado a relação de características do perfil dos portadores e o 

recebimento de benefícios previdenciários ou assistenciais.A presença de doenças 

oportunistas e IST’s estiveram associadas ao recebimento de benefícios, sendo as chances 

2,94 e 1,99 maiores respectivamente. As doenças oportunistas mais frequentemente 

relatadas nos cadastros foram pneumonia (22,3%); toxoplasmose (9,1%) e hepatites (8,9%). 

Das infecções sexualmente transmissíveis, as mais frequentes foram gonorreia (8,4%), 

herpes (8,4%)e Sífilis (7,2%). A idade também esteve associada ao recebimento dos 

benefícios (p=0,0003) (Tabela 1). 

  

50%

12%2%

36% Heterossexual

Homossexual

Bissexual

Não Informado



 

 

Tabela 1. Análise bivariada entre variáveis sociodemográficas e de saúde de portadores de HIV/aids e o recebimento debenefícios previdenciários ou 

assistenciais. 

Variáveis 

Recebimento de benefícios previdenciários ou 

assistenciais OR (IC 95%) Valor de p* 

Sim (%) Não (%) 

Sexo (n=337) 
Feminino 60 (41,4) 85 (58,6) 

1,19 (0,75-1,89) 0,48 
Masculino 88 (45,8) 104 (54,2) 

Moradia (n=314) 
Própria 70 (46,7) 80 (53,3) 

1,26 (0,79-2,03) 0,35 
Não própria 67 (40,8) 97 (59,2) 

Orientação sexual (n=238) 
Homossexual 14 (31,8) 30 (68,2) 

1,77 (0,85-3,86) 0,14 
Heterossexual 88 (45,4) 106 (54,6) 

Estado civil (n=323) 
Com cônjuge 49 (41,8) 68 (58,2) 

1,09 (0,67-1,78) 0,77 
Sem cônjuge 91 (44,2) 115 (55,8) 

Renda (n=194) 
3 SM ou mais 14 (38,9) 22 (61,1) 

1,97 (0,88-4,48) 0,10 
Abaixo de 3 SM 88 (55,7) 70 (44,3) 

Dependente químico (n=246) Sim 62 (43,7) 80 (56,3) 
1,14(0,68-1,97) 0,70 

Não 62 (59,6) 42 (40,4) 
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ISTs (n=286) 
Não 57 (35,8) 102 (64,2) 

1,99 (1,23-3,22) 0,006 
Sim 67 (52,8) 60 (47,2) 

Células CD4+ (n=129) 
Abaixo de 350 22 (40) 33 (60) 

1,75 (0,86-3,60) 0,16 
Acima de 350 40 (54) 34 (46) 

Presença de Doença Oportunista 

(n=299) 

Não 40 (30,5) 91 (69,5) 
2,94 (1,78-4,93) < 0,0001 

Sim 95 (56,6) 73 (43,4) 

Idade (n=264) 
Média ± DP   

42,0 (± 10,6) 37,2 (± 10,3) - 0,0003 

OR: Oddsratio; IC: Intervalo de Confiança; ISTs: Infecções Sexualmente Transmissíveis; SM: Salário mínimo; *Teste de Qui-quadrado; DP: Desvio Padrão 

 

Em relação a adesão à terapia antirretroviral, 328 (76,9%) portadores informaram no ato do seu cadastro se estavam ou não em 

tratamento.Destes, 267 (81,4%) informaram que estavam em terapia antirretroviral. A adesão à terapia antirretroviral teve maior frequência entre 

indivíduos que recebiam benefícios previdenciários ou assistenciais (OR=3,02). A idade também esteve associada a terapia antirretroviral(p< 

0,001) (Tabela 2). 
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Tabela 2. Análise bivariada entre variáveis sociodemográficas e de saúde e a adesão à terapia antirretroviral. 

Variáveis 
Adesão à Terapia antirretroviral 

OR (IC 95%) Valor de p* 
Sim Não 

Sexo (n=328) 
Masculino 150 (82,4) 32 (17,6) 

0,86 (0,47-1,57) 0,70 
Feminino 117 (80,1) 29 (19,9) 

Moradia (n=305) 
Própria 121 (82,3) 26 (17,7) 

0,88 (0,47-1,63) 0,77 
Não própria 127 (80,4) 31 (19,6) 

Orientação sexual (n=223) 
Heterossexual 145 (81,5) 33 (18,5) 

1,25 (0,50-2,92) 0,72 
Homossexual 35 (77,8) 10 (22,2) 

Estado civil (n=307) 
Com cônjuge 83 (79,8) 21 (20,2) 

0,91 (0,48-1,74) 0,87 
Sem cônjuge 165 (81,3) 38(18,7) 

Renda (n=168) 
Acima de 3 SM 28 (82,3) 6 (17,6) 

1,28 (0,46-4,16) 0,78 
Abaixo de 3 SM 105 (78,3) 29 (21,7) 

Benefícios previdenciários ou 

assistenciais (n=295) 

Não 124 (74,7) 42 (25,3) 
3,02 (1,49-6,43) 0,001 

Sim 116 (89,9) 13 (10,1) 

Dependente químico (n=246) 
Sim 99 (77,3) 29 (22,7) 

1,86 (0,91-3,91) 0,09 
Não 102 (86,4) 16 (13,6) 



17 
 

ISTs (n=281) 
Não 126 (79,7) 32 (20,3) 

1,23 (0,64-2,39) 0,60 
Sim 102 (82,9) 21 (17,1) 

Células CD4+ (n=130) 
Abaixo de 350 51 (44,7) 4 ((25) 

2,41 ( 0,67-10,89) 0,22 
Acima de 350 63 (55,3) 12 (75) 

Doença oportunista (n=297) 
Sim 138 (85,2) 24 (14,8) 

1,78 (0,95-3,37) 0,07 
Não 103 (76,3) 32 (23,7) 

Idade (n=256)  
Média ± DP   

40,7 (± 10,8) 34,8 (± 10,6) - < 0,001 

OR: Oddsratio; IC: Intervalo de Confiança; ISTs: Infecções Sexualmente Transmissíveis; *Teste de Qui-quadrado; DP: Desvio Padrão 
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Quando as variáveis sociodemográficas e epidemiológicas foram analisadas em relação aoperfil de contagem de células CD4+não houve 

associações significantes (Tabela 3). 

 
Tabela 3. Análise bivariada entre variáveis sociodemográficas e de saúde e o perfil de contagem de células CD4+. 

 

Variáveis 

Células CD4+   

Abaixo de 
350/mm3 

Acima de 
350/mm3 

OR (IC 95%) Valor de p 

Sexo (n=145) 
Masculino 38 (43,2) 50 (56,8) 

0,82 (0,39-1,72) 
0,70 

Feminino 22 (38,6) 35 (61,4) 

Moradia (n=305) 
Própria 121 (82,3) 26 (17,3) 

0,88 (0,47-1,63) 
0,77 

Não própria 127 (80,4) 31 (19,6) 

Orientação sexual 
(n=99) 

Homossexual 5 (26,3) 14 (73,7) 
2,38 (0,72-9,29) 

0,18 

Heterossexual 37 (46,2) 43 (53,8) 

Estado civil (n=137) 
Com cônjuge 26 (44,8) 32 (55,2) 

1,47 (0,69-3,13) 
0,35 

Sem cônjuge 28 (35,4) 51 (64,6) 

Renda (n=78) 
 

Acima de 3 SM 10 (45,4) 12 (54,6) 
1,19 (0,38-3,60) 

0,92 

Abaixo de 3 SM 23 (41,1) 33 (58,9) 

Dependente químico 
(n=109) 

Sim 27 (48,2) 29 (51,8) 
1,89 (0,81-4,47) 

0,12 

Não 17 (32,1) 36 (67,9) 

ISTs (n=129) 
Sim 25 (49) 26 (51) 

1,61 (0,74-3,53) 
0,25 

Não 29 (37,2) 49 (62,8) 
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Doença oportunista 
(n=132) 

Sim 30 (43,5) 39 (56,5) 
1,09 (0,51-2,31) 

0,93 

Não 26 (41,3) 37 (58,7) 

Idade (n=112)  
Média ± DP   

38,1 (± 10,0) 38,5 (± 9,03) - 0,83 

OR: Oddsratio; IC: Intervalo de Confiança; ISTs: Infecções Sexualmente Transmissíveis; *Teste de Qui-quadrado; DP: Desvio Padrão 

Na análise multivariada,a presença de IST’s e contagem de células CD4+ acima de 350 mm3 foram significantes no modelo 1 

(recebimento de benefícios assistenciais ou previdenciários). No modelo 2 (adesão à terapia antirretroviral), apenas a idade permaneceu 

significante. No modelo 3 (perfil de contagem de células CD4+), assim como na análise bivariada, não houve associações significativas (Tabela 

4) 

 

Tabela 4 – Modelos de regressão logística realizados separadamente para cada variável dependente analisada. 

Variável dependente analisada Variáveis 
Variáveis individuais OR não 

ajustada (IC 95%) 

Modelo completo ORajustada 

(IC 95%) 

Modelo 1: recebimento de benefícios 

assistenciais ou previdenciários 

Presença de ISTs 1,99 (1,23-3,22)** 4,37 (1,55-12,30)** 

Células CD4+ acima de 

350 mm3 
1,75 (0,86-3,60)NS 3,90 (1,34-11,32)** 

Modelo 2: adesão à terapia antirretroviral Idade NA 1,05 (1,02-1,08)** 

Modelo 3: Perfil de contagem de células CD4+ - - - 

OR: Oddsratio; IC: Intervalo de Confiança; NA: Não aplicável; NS: Não significante; *p<0,05; **p<0,01 



 

 

DISCUSSÃO 

 Indivíduos do sexo masculino foram a maioria dos casos desta casuística (55,4%). 

Estes dados seguem a tendência nacional, onde se encontrou entre os anos de 2007 e 2018169.932 

(68,6%) novos casos em homens e 77.812 (31,4%) novos casos em mulheres2.O perfil etário mais 

frequentenesteestudo(30-39 anos; 28%) também segue a série histórica brasileiraentre os anos de 

1980 e 2018, que possui35% dos casos nestafaixa etária2. 

 Metade dos casos desta casuística eram indivíduos heterossexuais. Este perfil está 

em consonância com o registrado no Brasil. Em uma série históricaregistrada pelo Ministério da 

Saúde entre os anos de 1980 e 2018 mostra quequando analisada a categoria de exposição sexual, 

em indivíduos do sexo masculino a transmissão heterossexual corresponde a 42,4% dos casos e em 

mulheres esta porcentagem chega a 93,2%2. No entanto, é importante destacar que no ano de 2017, 

a proporção de casos em que houve transmissão homo/bissexual superou os casos heterossexuais 

pela primeira vez na última década no Brasil2. Em um estudo realizadoemtodas as capitais 

brasileiras com homens que fazem sexo com homens foi observado que a prevalência da aids neste 

grupo aumentou de 12,1% em 2009 para 18,4% em 2016. Os autores atribuíram este aumento ao 

foco atual do Brasil no tratamento como estratégia de prevenção e a diminuição no apoio às ONGs 

e a outros programas comunitários de prevenção9. 

 Uma importante limitação deste estudo foi a baixa completitude de duas variáveis 

básicas nos registros da ONG: a idade e a orientação sexual. A completitude pode ser entendida 

comoo grau em que os registros de um sistema de informação possuem valores não nulos e consiste 

em um atributo de qualidade de sistemas de informação em saúde10. Aausência de dados em 25% 

dos registros de idade e em 36% dos registros de orientação sexual afetou sobremaneira a 

caracterização do perfil dos indivíduos atendidos na instituição. Neste estudo foi criado um banco 

de dados para uso permanente na instituição e realizado treinamento dos colaboradores da ONG 

para entrada e manejo de dados, destacando a importância da completitude dos dados para fins de 

pesquisa e relatórios de rotina da instituição.  

 Neste estudo foi registrado uma porcentagem de adesão à terapia antirretroviral de 

81,4%. Existe uma grande variabilidade de níveis de adesão encontrados na literatura, 

principalmente em decorrência da definição de adesão, tipo de medida e ponto de corte. Diante 

disso, torna-se difícil a comparação dos níveis de adesão devido a distinção metodológica dos 

estudos11.  
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 A idade esteve associada a adesão à terapia antirretroviral. A cada ano de idade as 

chances de adesão eram 5% maiores. No entanto, a adesão sempre tem sido relacionada a 

combinação de múltiplos fatores, dentre eles, o apoio social ganha destaque11, 12. Vários fatores 

também dificultam a adesão como efeito adverso da medicação, quando precisam esconder da 

família, amigos e trabalho por medo de exclusão social, descaso, preguiça, decepção nas 

expectativas do tratamento, desinteresse dos profissionais envolvidos, dentre outros12.A 

representação social da aids impõe uma carga estigmatizante que muitas vezes leva ao isolamento 

do paciente. O suporte advindo de familiares, amigos e profissionais e o entendimento de fatores 

subjetivos intrínsecos à pessoa são necessários. Assim, as ONGs, que em muitos casos são o único 

apoio social do paciente, tornam-se essenciais para a adesão e a continuidade do tratamento8, 12, 13. 

Um percentual de 44% dos indivíduos recebia benefícios previdenciários ou assistenciais.Os 

benefícios previdenciários do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, em sua maioria, 

dependem de período de carência. Abrangem as aposentadorias, as pensões por morte, os auxílios, o 

salário-família e osalário-maternidade.Os benefícios assistenciais são aqueles concedidos 

independentemente de contribuições efetuadas.Atualmente duas espécies de benefícios são 

concedidas, para portadores de deficiência e para idosos com 65 anos ou mais14. Uma limitação 

importante do estudo foi a dificuldade de discriminação das espécies de benefícios 

recebidospelosindivíduos de forma fidedigna ou mesmo dicotomizá-los em previdenciários e 

assistenciais. Devido a isso, a análise foi realizada para dois grupos, que recebiam ou não 

benefícios. Com essadicotomização, não foi possível analisar separadamente parâmetros de cunho 

assistencial ou previdenciário, uma vez que a forma de concessão destes benefícios difere entre eles, 

porém, em outra perspectiva, foi possível estabelecer uma análise relacionada ao acesso a direitos 

sociais. 

 A presença de infecções oportunistas esteve associadacom o recebimento de 

benefícios assistenciais e previdenciários. Era esperado, via de regra, que indivíduos muito 

doentes, em estado de imunodepressão, estivessem sob concessão de benefício. Porém, é 

importante destacar que nem todos os portadores de HIV/aids estão tecnicamente incapazes para o 

trabalho. Esta incapacidade é analisada por um médico perito. Muitos apresentam baixa carga 

viral e sequer apresentam os sintomas da aids. Deve-se destacar também que em 2014, foi 

aprovada pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) a Súmula 

78, que discute sobre a requisição de benefícios previdenciários pelos portadores de HIV.  Ficou 

estabelecido que no caso dos portadores do HIV, mesmo os assintomáticos, a incapacidade 

transcende a mera limitação física, e repercute na esfera social do requerente, segregando-o do 
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mercado de trabalho. Sendo assim, aspectos pessoais, econômicos, sociais e culturais devem 

também ser considerados na caracterização da incapacidade15. A síndrome por si só em geral não 

incapacita para o trabalho, porém o estigma social ainda impacta sobremaneira o acesso ao mercado 

de trabalho. Santos et al (2018) demonstrou que 51% dos portadores de HIV/aids que recebem 

benefícios na previdência e assistência social brasileira no período de 2004-2016 estavam 

desempregados16. Além disso, como não podemos especificar se estes indivíduos estavam em 

gozo de benefício assistencial ou previdenciário, podemos inferir que àqueles que recebiam 

benefícios assistenciais possuem, de certa forma, maiores chances de manifestarem infecções 

oportunistas, devido ao fato destes indivíduos serem idosos e/ou deficientes físicos, além de 

estarem em estado de miserabilidade17. 

 A proteção social do portador de HIV/aids nos últimos anos tem avançado e a 

legislação trabalhistatrouxegarantiasparaestes indivíduos tanto no ambiente de trabalho quanto nos 

casos de incapacidade laboral. A lei 12.984 de 2 de junho de 2014, tornou crime a discriminação 

dos portadores de HIV/aids no ambiente de trabalho. Esta mesma lei também definiu como crime 

negar emprego, exonerar ou segregar o portador no ambiente de trabalho, divulgar a condição do 

indivíduo portador de HIV/aids, além de recusar ou retardar o tratamento a estes18.A Instrução 

Normativa INSS/PRES Nº 45de 06 de agosto de 2010 permite o afastamento temporário ou 

definitivo do trabalho, independentementede carência, em casos em que o segurado tenha sido 

acometido por aids19. Além disso, recentemente, foi publicada a lei 13.847 de 19 de junho de 2019, 

que dispensa de reavaliação pericial os aposentados por invalidez por aids20.  

 O recebimento de benefícios também esteve associado aos indivíduos com contagem 

de células CD4+ acima de 350 mm3.Este parâmetro indica melhor condição de saúde do paciente. 

No entanto, atualmente o seuuso como parâmetro isolado não é adequado para fins previdenciários. 

O Manual de Procedimentos em Benefícios por Incapacidade, publicado pelo InstitutoNacional de 

Seguridade Social (INSS) em 2014alterou as diretrizes referentesas concessões de benefícios, 

tornando a avaliação mais complexa e levando tambémemconsideração fatores biopsicossociais, 

pessoais, efeitos da medicação,comorbidades dentre outros21. 

CONCLUSÕES 
Os dados analisados contrapõem a um perfil estigmatizado, que foi apresentado no 

processo histórico da aids e que levou a correlação entre homossexuais e a aids no Brasil, 

advindo de um contexto moral, dos primeiros casos relatados e com diversos atores de 

grande relevância, dentre eles a imprensa que influenciou de forma expressiva22.A partir 
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disso, embora os números demonstremdiferentesperfis de pessoas vivendo com HIV/aids, a 

associação da doença com a orientação sexual e o moralismo ainda geram um grande 

processo de estigmatização, discriminação e exclusão da pessoa com HIV/aids. Desta forma, 

as ONGs desempenham um papel fundamental no apoio ao portadorpara o enfrentamento 

dos multifacetados aspectos clínicos e psicossociais da doença. 

É imperativo que as ONGs e os serviços de saúde caracterizem o perfil dos usuários, 

avaliem regionalmente fatores associados à adesão ao tratamento, acesso a direitos sociais e 

elaborem planos de intervenção baseados na análise dos perfis encontrados. 

Em relação ao acesso aos benefícios previdenciários e assistenciais, diante das 

recentes alterações na legislação brasileira relacionada a aids e a previdência/assistência, é 

preciso estudos mais aprofundados para avaliar o impacto da doença na seguridade social.  
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ANEXO 01 – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA COM SERES 
HUMANOS   
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ANEXO 02 - INSTRUÇÕES AOS AUTORES DA REVISTA SAÚDE (SANTA 
MARIA) 
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